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Embargante FAZENDA NACIONAL

Interessado CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O PIS/PASEP
Data do fato.gerador: 31/10/2004

EMBARGOS DE DECLARACAO. CONTRADICAO E
OBSCURIDADE CARACTERIZADAS.

Identificada e caracterizada a contradicdo entre o dispositivo do voto
condutor do julgamento e sua ementa, deve ser provido os Embargos de
Declaracéo.

Constatado a obscuridade no acérddo deve os Embargos de Declaracdo
serem aceitos para suprir clareza de fundamentacao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os
Embargos de Declaracdo, sem efeitos infringentes, para acrescer, ao acordao embargado, 0s

fundamentos adotados no presente voto e a ementa, ao final, proposta. (documento assinado
digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente
(documento as

sinado digitalmente)

Laércio Cruz Uliana Junior - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte
Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima, Hélcio Lafetd Reis, Maria Eduarda Alencar Camara Simdes (Suplente convocada),
Laércio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaracdo que foi manejado pela Procuradoria da
Fazenda Nacional.
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 Data do fato gerador: 31/10/2004
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE CARACTERIZADAS. 
 Identificada e caracterizada a contradição entre o dispositivo do voto condutor do julgamento e sua ementa, deve ser provido os Embargos de Declaração. 
 Constatado a obscuridade no acórdão deve os Embargos de Declaração serem aceitos para suprir clareza de fundamentação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os Embargos de Declaração, sem efeitos infringentes, para acrescer, ao acórdão embargado, os fundamentos adotados no presente voto e a ementa, ao final, proposta. (documento assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente
 (documento as
 sinado digitalmente)
 Laércio Cruz Uliana Junior - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Hélcio Lafetá Reis, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (Suplente convocada), Laércio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).
  Trata-se de Embargos de Declaração que foi manejado pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
No caso em tela foi assim julgado o feito:
por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, apenas para considerar como válidas as alterações dos regimes de tributação dos contratos, corrigidos pelo índice IGPM, anteriores a 31/10/2003.
Alega em síntese a Embargante a existência de contradição e omissão no voto do Redator.
A contradição seria de que a ementa não corresponde ao dispositivo do acórdão.
Por outra banda, a omissão se deu pela falta de fundamentação do Redator.
Após o recurso foi recebido pelo presidente dessa Turma.
É o relatório.

 Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior - Relator
O Recurso é tempestivo 
ADMISSÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Da omissão
A Procuradoria da Fazenda Nacional aduz omissão sobre a fundamentação do voto proferido.
No entanto, merece prosperar o pleito uma vez, não por omissão, mas sim, pela obscuridade do presente voto. É de ressaltar que o pleito da contribuinte restou assim resolvido:
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, apenas para considerar como válidas as alterações dos regimes de tributação dos contratos, corrigidos pelo índice IGPM, anteriores a 31/10/2003. 
Assim para sanar a obscuridade deve passar a integrar o acórdão do Recurso Voluntário  3201004.842:
�O reajuste de preços efetuado nas condições descritas no artigo 27 da Lei n°  9.069/95  independentemente  do  índice  utilizado  não  descaracteriza  a  condição  de  preço  predeterminado  do  contrato  e,  consequentemente,  a  sua  manutenção no  regime cumulativo, previsto na Lei  n° 9.718/98. Não consta  na legislação impedimento à utilização do IGP-M
A  existência  de  cláusula  de  reajuste  e  revisão  não  é  suficiente para que o contrato de prestação de serviços perca sua  característica  de  contrato  predeterminado,  seria  preciso comprovar  que  o  valor  referente  ao  aumento  da  carga tributária  foi  repassado  ao  preço  do  serviço  contratado.  No mesmo sentido:
Ementa:PARECER TÉCNICO. JUNTADA APÓS APRESENTAÇÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADEA juntada de parecer pelo contribuinte após a interposição de Recurso Voluntário é admissível. O disposto nos artigos 16, §4º e 17, ambos do Decreto nº 70.235/1972 não pode ser interpretado de forma literal, mas, ao contrário, deve ser lido de forma sistêmica e de modo a contextualizar tais disposições no universo do processo administrativo tributário, onde vige a busca pela verdade material, a qual é aqui entendida como flexibilização procedimental-probatória. Ademais, referida juntada está em perfeita sintonia com o princípio da cooperação, capitulado no art. 6o do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo administrativo tributário.Assunto: Contribuição para o PIS/PasepAno-calendário: 2007Ementa:PREÇO PREDETERMINADO. ILEGALIDADE DA IN Nº 468/2004 e 658/2006.O preço predeterminado não se descaracteriza pela aplicação de indexador, trata-se de mera atualização monetária dos valores dos contratos, e, não torna o preço pactuado (predeterminado) para fornecimento de bens e serviços em preço indeterminado. A ilegalidade da exclusão promovida pela IN 468/04 dos contratos de fornecimento de bens e serviços, com prazo superior a 1(um) ano, celebrados antes de 31 de outubro de 2003, a preço determinado, prevista no art. 10, inc. XI alínea �b� da Lei 10.833/03.IGP-M. CORREÇÃO MONETÁRIA. CONTRATO PREDETERMINADO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.O reajuste de preços efetuado nas condições descritas no artigo 27 da Lei n° 9.069/95 independentemente do índice utilizado não descaracteriza a condição de preço predeterminado do contrato e, consequentemente, a sua manutenção no regime cumulativo, previsto na Lei n° 9.718/98. Não consta na legislação impedimento à utilização do IGP-M.Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - CofinsAno-calendário: 2007Ementa:PREÇO PREDETERMINADO. ILEGALIDADE DA IN Nº 468/2004 e 658/2006.O preço predeterminado não se descaracteriza pela aplicação de indexador, trata-se de mera atualização monetária dos valores dos contratos, e, não torna o preço pactuado (predeterminado) para fornecimento de bens e serviços em preço indeterminado. A ilegalidade da exclusão promovida pela IN 468/04 dos contratos de fornecimento de bens e serviços, com prazo superior a 1(um) ano, celebrados antes de 31 de outubro de 2003, a preço determinado, prevista no art. 10, inc. XI alínea �b� da Lei 10.833/03.IGP-M. CORREÇÃO MONETÁRIA. CONTRATO PREDETERMINADO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.O reajuste de preços efetuado nas condições descritas no artigo 27 da Lei n° 9.069/95 independentemente do índice utilizado não descaracteriza a condição de preço predeterminado do contrato e, consequentemente, a sua manutenção no regime cumulativo, previsto na Lei n° 9.718/98. Não consta na legislação impedimento à utilização do IGP-M.Recurso voluntário provido. Crédito tributário exonerado. Nº Acórdão 3402-005.033. 19515.720184/2012-06

Deste modo, dou parcial provimento ao Recurso da Voluntário da contribuinte.�
Desse modo, dou provimento aos Embargos de Declaração, para que o texto acima passe a integrar o acórdão 3201004.842, sem efeitos infringes.

CONTRADIÇÃO
De fato entre a o resultado do julgamento e a ementa constou contraditório, não correspondendo ao julgamento proferido.
Assim deve passar constar a ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Data do fato gerador: 31/10/2004
IGP-M. CORREÇÃO MONETÁRIA. CONTRATO PREDETERMINADO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. O reajuste de preços efetuado nas condições descritas no artigo 27 da Lei n° 9.069/95 independentemente do índice utilizado não descaracteriza a condição de preço predeterminado do contrato e, consequentemente, a sua manutenção no regime cumulativo, previsto na Lei n° 9.718/98. Não consta na legislação impedimento à utilização do IGP-M

Diante do exposto, dou provimento aos Embargos de Declaração, sem efeitos infringentes..
CONCLUSÃO.
Diante do exposto, DOU PROVIMENTO aos Embargos de Declaração, para suprir obscuridade e contradição, sem efeitos infringentes.
(assinado digitalmente)
Laércio Cruz Uliana Junior - Conselheiro
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No caso em tela foi assim julgado o feito:

por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, apenas para
considerar como validas as alteracbes dos regimes de tributacdo dos contratos,
corrigidos pelo indice IGPM, anteriores a 31/10/2003.

Alega em sintese a Embargante a existéncia de contradi¢do e omissdo no voto do

Redator.
A contradicdo seria de que a ementa ndo corresponde ao dispositivo do acordao.
Por outra banda, a omisséo se deu pela falta de fundamentacédo do Redator.
Ap0s o recurso foi recebido pelo presidente dessa Turma.
E o relatorio.
Voto

Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior - Relator

O Recurso é tempestivo

ADMISSAO DOS EMBARGOS DE DECLARACAO
Da omissao

A Procuradoria da Fazenda Nacional aduz omissédo sobre a fundamentacdo do
voto proferido.

No entanto, merece prosperar o pleito uma vez, ndo por omissdo, mas sim, pela
obscuridade do presente voto. E de ressaltar que o pleito da contribuinte restou assim resolvido:

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao
Recurso Voluntario, apenas para considerar como validas as alteracdes dos regimes de
tributagdo dos contratos, corrigidos pelo indice IGPM, anteriores a 31/10/2003.

Assim para sanar a obscuridade deve passar a integrar o acérddo do Recurso
Voluntario 3201004.842:

“O reajuste de precos efetuado nas condigdes descritas no artigo 27 da Lei n°
9.069/95 independentemente do indice utilizado ndo descaracteriza a condicdo de preco
predeterminado do contrato e, consequentemente, a sua manutencdo no regime cumulativo,
previsto na Lei n° 9.718/98. N&o consta na legislacdo impedimento a utilizacdo do IGP-M

A existéncia de clausula de reajuste e revisdo ndo é suficiente para que o
contrato de prestacdo de servicos perca sua caracteristica de contrato predeterminado, seria
preciso comprovar que o valor referente ao aumento da carga tributaria foi repassado ao
preco do servigo contratado. No mesmo sentido:

Ementa:PARECER TECNICO. JUNTADA APOS APRESENTAGCAO DE RECURSO
VOLUNTARIO. POSSIBILIDADEA juntada de parecer pelo contribuinte apds a
interposicdo de Recurso Voluntario é admissivel. O disposto nos artigos 16, 8§4° e 17,
ambos do Decreto n° 70.235/1972 ndo pode ser interpretado de forma literal, mas, ao
contréario, deve ser lido de forma sistémica e de modo a contextualizar tais disposi¢es
no universo do processo administrativo tributario, onde vige a busca pela verdade
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material, a qual é aqui entendida como flexibilizacdo procedimental-probatoria.
Ademais, referida juntada estd em perfeita sintonia com o principio da cooperacao,
capitulado no art. 60 do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo
administrativo tributario.Assunto: Contribuicdo para o PIS/PasepAno-calendario:
2007Ementa:PRECO PREDETERMINADO. ILEGALIDADE DA IN N° 468/2004 e
658/2006.0 preco predeterminado ndo se descaracteriza pela aplicacdo de indexador,
trata-se de mera atualizacdo monetaria dos valores dos contratos, e, ndo torna o preco
pactuado (predeterminado) para fornecimento de bens e servicos em preco
indeterminado. A ilegalidade da exclusdo promovida pela IN 468/04 dos contratos de
fornecimento de bens e servigos, com prazo superior a 1(um) ano, celebrados antes de
31 de outubro de 2003, a prego determinado, prevista no art. 10, inc. XI alinea “b” da
Lei 10.833/03.1GP-M. CORRECAO MONETARIA. CONTRATO PREDETERMINADO.
POSSIBILIDADE DE APLICACAO.O reajuste de pregos efetuado nas condigdes
descritas no artigo 27 da Lei n° 9.069/95 independentemente do indice utilizado néo
descaracteriza a condigéo de preco predeterminado do contrato e, consequentemente, a
sua manutengdo no regime cumulativo, previsto na Lei n° 9.718/98. N&o consta na
legislagdo impedimento & utilizagdo do IGP-M.Assunto: Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social - CofinsAno-calendario: 2007Ementa:PRECO
PREDETERMINADO. ILEGALIDADE DA IN N° 468/2004 e 658/2006.0 preco
predeterminado ndo se descaracteriza pela aplicacdo de indexador, trata-se de mera
atualizagdo monetaria dos valores dos contratos, e, ndo torna o prego pactuado
(predeterminado) para fornecimento de bens e servicos em preco indeterminado. A
ilegalidade da exclusdo promovida pela IN 468/04 dos contratos de fornecimento de
bens e servigos, com prazo superior a 1(um) ano, celebrados antes de 31 de outubro de
2003, a prego determinado, prevista no art. 10, inc. XI alinea “b” da Lei
10.833/03.IGP-M. CORRECAO MONETARIA. CONTRATO PREDETERMINADO.
POSSIBILIDADE DE APLICACAO.O reajuste de pregos efetuado nas condicdes
descritas no artigo 27 da Lei n° 9.069/95 independentemente do indice utilizado néo
descaracteriza a condigéo de preco predeterminado do contrato e, consequentemente, a
sua manutencdo no regime cumulativo, previsto na Lei n° 9.718/98. N&o consta na
legislagdo impedimento & utilizacdo do IGP-M.Recurso voluntario provido. Crédito
tributario exonerado. N° Acérdéo 3402-005.033. 19515.720184/2012-06

Deste modo, dou parcial provimento ao Recurso da Voluntario da contribuinte. ”

Desse modo, dou provimento aos Embargos de Declaracdo, para que o texto
acima passe a integrar o acorddo 3201004.842, sem efeitos infringes.

CONTRADICAO

De fato entre a o resultado do julgamento e a ementa constou contraditério, ndo
correspondendo ao julgamento proferido.

Assim deve passar constar a ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Data do fato gerador: 31/10/2004

IGP-M. CORRECAO MONETARIA. CONTRATO PREDETERMINADO.
POSSIBILIDADE DE APLICACAO. O reajuste de precos efetuado nas condicdes
descritas no artigo 27 da Lei n° 9.069/95 independentemente do indice utilizado nédo
descaracteriza a condi¢do de preco predeterminado do contrato e, consequentemente, a
sua manutencdo no regime cumulativo, previsto na Lei n° 9.718/98. Ndo consta na
legislacdo impedimento a utilizagdo do IGP-M
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Diante do exposto, dou provimento aos Embargos de Declaracdo, sem efeitos
infringentes..

CONCLUSAO.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO aos Embargos de Declaragédo, para
suprir obscuridade e contradicao, sem efeitos infringentes.

(assinado digitalmente)
Laércio Cruz Uliana Junior - Conselheiro



